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Doutora Maria Manuela Marin Caniça, Investigadora Principal com 
Habilitação do Instituto Nacional de Saúde Doutor Ricardo Jorge, IP; e,

Doutora Luísa Maria Ferreira Romão Loison, Investigadora Principal 
com Habilitação do Instituto Nacional de Saúde Doutor Ricardo Jorge, IP.

Atenta a inexistência de concelho científico no IPST, IP, a designação 
dos membros do júri foi precedida de consulta das instituições de origem 
dos respetivos conselhos científicos.

14 de agosto de 2017. — O Presidente do Conselho Diretivo, João 
Paulo Almeida e Sousa.

310720288 

 PLANEAMENTO E DAS INFRAESTRUTURAS

Gabinete do Secretário de Estado das Infraestruturas

Despacho n.º 7930/2017
Considerando que a Associação Mundial da Estrada (AIPCR/PIARC) é 

uma organização técnica internacional, que tem como objetivos principais 
a análise e discussão de temas relativos ao transporte e às infraestruturas 
rodoviárias, a oferta de amplo acesso a informação técnica internacional, 
a identificação e divulgação de melhores práticas, o desenvolvimento de 
instrumentos eficazes de apoio à decisão e a partilha de conhecimentos e 
experiências, tratando -se de uma representação oficial do Governo Português.

Considerando que têm sido constituídos Comités ou Comissões Na-
cionais, que agregam, a nível interno, os membros nacionais da AIPCR/
PIARC e representam a associação a nível interno.

Considerando que o Despacho do Gabinete do Ministro das Obras 
Públicas de 24 de março de 1970 determina que a representação per-
manente de Portugal junto da Associação Internacional Permanente dos 
Congressos da Estrada (AIPCR) passe a ser designada por Comissão 
Nacional dos Congressos da Estrada (CNPCE) e indica a respetiva 
constituição, destacando que o Presidente da CNPCE é o Presidente da 
Junta Autónoma de Estradas (JAE).

Considerando que as referidas competências transitaram da JAE para 
os institutos que lhe sucederam e para o InIR, I. P. com a aprovação da 
Lei Orgânica do Ministério da Economia e do Emprego, pelo Decreto -Lei 
n.º 126 -C/2011, de 29 de dezembro, que procede à reestruturação do Insti-
tuto da Mobilidade e dos Transportes Terrestres, I. P., passando a designar-
-se Instituto da Mobilidade e dos Transportes (IMT, I. P.) e sucedendo 
nas atribuições do InIR, essas competências transitaram para o IMT, I. P.

Apresentando -se a CNPCE um órgão autónomo, a aprovação dos seus 
Estatutos irá permitir o registo junto do Registo Nacional das Pessoas 
Coletivas e da Autoridade Tributária e Aduaneira.

Pelo exposto, homologo os Estatutos da Comissão Nacional Per-
manente dos Congressos da Estrada, que vão publicados em anexo ao 
presente despacho.

ANEXO

Estatutos da Comissão Nacional Permanente
dos Congressos da Estrada

1 — Natureza, missão, âmbito e sede
1.1 — A Comissão Nacional Permanente dos Congressos da Estrada 

(CNPCE) é constituída pelo conjunto dos sócios portugueses, membros 
da Associação Mundial da Estrada (AIPCR/PIARC), com sede em Paris.

1.2 — A CNPCE tem a natureza de uma associação técnica indepen-
dente e autónoma, representando em Portugal a AIPCR/PIARC.

1.3 — A CNPCE tem natureza de uma associação técnica dedicada à 
promoção do estudo e à análise das práticas e das políticas seguidas, a 
nível mundial, no âmbito das infraestruturas rodoviárias, da mobilidade 
e do transporte rodoviário.

1.4 — A CNPCE tem como missão:
a) Estabelecer a ligação entre os diversos membros nacionais e os 

diferentes níveis da organização internacional.
b) Promover o envolvimento dos membros nacionais nas atividades 

da Associação Mundial da Estrada.
c) Facilitar a comunicação entre os membros nacionais e os distintos 

níveis da organização internacional.
d) Contribuir para a divulgação de resultados de investigação, estudos, 

pesquisas ou recomendações decorrentes de estudos desenvolvidos pela 
AIPCR/PIARC.

e) Incentivar a nível nacional a reflexão, o estudo e as práticas das 
políticas prosseguidas no âmbito das infraestruturas rodoviárias, da 
mobilidade e do transporte rodoviário.

f) Promover a partilha dos resultados de estudos, de experiências e 
de boas práticas, no contexto da AIPCR/PIARC.

1.5 — O âmbito de atuação da CNPCE abrange todo o território 
nacional em colaboração e em estreita e permanente interligação com 
o Secretariado -Geral da AIPCR/PIARC e com as distintas instâncias da 
Associação Mundial da Estrada, a nível internacional.

1.6 — A representação de Portugal na Associação Mundial da Estrada 
é atribuída ao Primeiro Delegado de Portugal junto da AIPCR/PIARC, 
o qual, nos termos dos presentes Estatutos, é igualmente o Presidente 
do Instituto da Mobilidade e dos Transportes (IMT, I. P.).

1.7 — De acordo com a legislação em vigor a função de Primeiro 
Delegado de Portugal Junto da AIPCR/PIARC é atribuída ao Presidente 
do Instituto da Mobilidade e dos Transportes.

1.8 — A CNPCE está sedeada junto do IMT, I. P. que assegurará o 
respetivo expediente.

1.9 — A CNPCE constitui o Comité Nacional Português da Associa-
ção Nacional da Estrada (AIPCR/PIARC).

2 — Atribuições
2.1 — Para garantia da missão definida em 1.2. são atribuições da 

CNPCE:
a) Representar Portugal junto da AIPCR/PIARC.
b) Prestar toda a colaboração necessária ao Primeiro Delegado de 

Portugal junto da AIPCR/PIARC e ao Presidente da CNPCE.
c) Assegurar a representação nacional, designar os relatores nacio-

nais e coordenar as intervenções com representatividade nacional nos 
congressos da AIPCR/PIARC.

d) Promover os estudos e reuniões de interesse no âmbito do setor 
das infraestruturas rodoviárias, da mobilidade transporte rodoviário a 
nível nacional e proceder à sua ampla divulgação.

e) Constituir comissões técnicas setoriais ou grupos de trabalho que 
tenha como fim o aprofundamento de técnicas de intervenção e ação 
nas políticas da mobilidade rodoviária.

f) Nomear os elementos nacionais que possam fazer parte dos comités 
técnicos da AIPCR/PIARC.

g) Divulgar os objetivos e as atividades da AIPCR/PIARC, os estudos 
publicados por esta e os resultados dos congressos internacionais.

h) Coordenar no âmbito nacional os processos de candidatura de 
novos membros da AIPCR/PIARC.

i) Proceder à cobrança das quotizações anuais dos membros portu-
gueses da AIPCR/PIARC.

j) Transferir para a Sede da AIPCR/PIARC, de acordo com as orien-
tações definidas, os fundos existentes ou parte deles, resultantes das 
cobranças efetuadas em nome e por conta da Associação, nos termos 
da alínea anterior.

3 — Organização e funcionamento
3.1 — A CNPCE é dirigida por um Presidente que, nos termos legais, 

é o Presidente do IMT, I. P.
3.2 — O Presidente da CNPCE assume, igualmente, as funções de 

Primeiro Delegado de Portugal junto da AIPCR/PIARC.
3.3 — O Presidente da CNPCE assume a representação oficial nacio-

nal junto da AIPCR/PIARC enquanto Primeiro Delegado.
3.4 — Em cada quadriénio posterior à realização de um Congresso 

Mundial da Estrada poderão ser eleitos, em lista proposta por um mínimo 
de cinco sócios da CNPCE, entre dois e quatro elementos de reputado 
prestígio técnico, os quais constituirão após eleição pelos associados, 
juntamente com o presidente, a direção da CNPCE.

3.5 — Os elementos eleitos pelos associados nos termos do número 
anterior serão denominados Vogais da Direção da CNPCE e terão como 
funções prestar assessoria ao presidente da CNPCE em todas as matérias 
que o Presidente da CNPCE considere de interesse.

3.6 — Deverão sempre ser remetidas aos Vogais da Direção da 
CNPCE cópias das propostas do plano anual e do relatório de ativida-
des, previamente à respetiva aprovação.

3.7 — O Presidente da CNPE, enquanto Presidente desta Associação, 
tem inerentes as seguintes atribuições:

a) Aprovar e promover a concretização do plano anual de atividades 
da CNPCE.

b) Aprovar o orçamento anual da CNPCE e as contas resultantes da 
respetiva execução.

c) Autorizar a realização de despesas da CNPCE.
d) Autorizar ou promover, diretamente ou por delegação, a movimen-

tação de contas da CNPCE.

3.8 — O Presidente da CNPCE designará um secretário -geral da 
Associação que assegurará, sob sua orientação, o normal funcionamento 
e a administração da CNPCE.

3.9 — O Secretário da CNPCE deverá desempenhar as funções se-
guintes e outras que possam vi a ser -lhe atribuídas pelo Presidente da 
CNPCE e Primeiro Delegado.

a) Prestar toda a colaboração necessária ao Presidente da CNPCE e 
ao Primeiro Delegado de Portugal junto da AIPCR/PIARC.
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b) Dar seguimento ao determinado pelo Presidente da CNPCE nos 
assuntos que lhe sejam presentes.

c) Apresentar, de acordo com orientações do Presidente e com os 
planos globais da AIPCR/PIARC, uma proposta de plano anual da 
CNPCE.

d) Apresentar a proposta de orçamento anual e a sua execução do-
cumentada quanto a despesas e receitas de cada ano económico e bem 
assim relato escrito dos valores financeiros à guarda da CNPCE e o 
relatório das atividades anuais.

e) Manter atualizado o registo dos membros nacionais da AIPCR/
PIARC.

f) Assegurar o arquivo e facilitar a consulta a documentação relativa 
a estudos e publicações da AIPCR/PIARC ou da CNPCE.

4 — Administração de receitas e despesas
4.1 — São receitas normais da CNPCE as quotas cobradas aos sócios 

portugueses da AIPCR/PIARC integrantes na execução do seu orçamento 
quanto às parcelas por esta atribuídas às comissões nacionais

4.2 — São ainda receitas da CNPCE os subsídios ou patrocínios 
recebidos de quaisquer entidades para promoção de estudos ou eventos 
e efetuar no âmbito da circulação viária.

4.3 — São despesas da CNPCE as resultantes da execução das ativi-
dades programadas orçamentalmente.

4.4 — Todas as receitas e despesas serão movimentadas através de 
conta ou contas bancárias não sendo permitidos recebimentos ou paga-
mentos em numerário.

4.5 — A movimentação de conta ou contas bancárias da CNPCE para 
liquidação de despesas ou para operações que exijam levantamento ou 
transferência de valores serão sempre sujeitas à responsabilidade de duas 
assinaturas, sendo uma do Presidente e a outra do Secretário da CNPCE.

4.6 — Todas as despesas da CNPCE, previamente à sua execução, 
carecem de autorização do Presidente.

4.7 — Referências indicadas ou identificadoras dos documentos de 
autorização prévia das despesas deverão ficar anexas ao relatório da 
apresentação anual de contas.

5 — Património e duração da CNPCE
5.1 — A CNPCE não tem património próprio. Todos os fundos que 

possa ou deva recolher ou que estejam à sua guarda são recebidos por 
conta da AIPCR/PIARC e geridos e guardados de acordo com as orien-
tações desta Associação.

5.2 — A documentação e os estudos arquivados pela CNPCE estão 
afetos ao arquivo do IMT, I. P.

5.3 — A CNPCE não tem uma duração determinada dependendo 
a duração da vontade dos seus membros e da existência da própria 
AIPCR/PIARC

12 de junho de 2017. — O Secretário de Estado das Infraestruturas, 
Guilherme Waldemar Goulão dos Reis d’Oliveira Martins.

310570495 

 ECONOMIA

Gabinete do Ministro

Despacho n.º 7931/2017
1 — Ao abrigo do disposto na alínea c) do n.º 1 do artigo 3.º, nos 

n.os 1, 2 e 3 do artigo 11.º e no artigo 12.º do Decreto -Lei n.º 11/2012, 
de 20 de janeiro, designo para exercer as funções de técnico especialista 
no meu gabinete, no âmbito das respetivas habilitações e qualificações 
profissionais, o licenciado Luís Henrique Robalo Faustino, técnico 
superior da Câmara Municipal de Lisboa.

2 — Para efeitos do disposto no n.º 6 do artigo 13.º do referido decreto-
-lei, o estatuto remuneratório do designado é o dos adjuntos.

3 — Para efeitos do disposto no artigo 12.º do mesmo decreto -lei, a 
nota curricular do designado é publicada em anexo ao presente despacho, 
que produz efeitos desde 16 de agosto de 2017.

4 — Publique -se no Diário da República e promova -se a respetiva 
publicitação na página eletrónica do Governo.

16 de agosto de 2017. — O Ministro da Economia, Manuel de Herédia 
Caldeira Cabral.

ANEXO

Nota Curricular
1 — Dados pessoais:
Nome: Luís Henrique Robalo Faustino.
Data de nascimento: 02 de dezembro de 1975.
Nacionalidade: Portuguesa.

2 — Habilitações académicas:
2007: Concluiu a parte escolar do Mestrado em Ciências Jurídico-

-Políticas, pela Faculdade de Direito da Universidade de Lisboa;
2007: Diploma de especialista em Ciências Jurídico -Políticas, pela 

Faculdade de Direito da Universidade de Lisboa;
2001: Pós -graduação em Direito dos Valores Mobiliários, pelo Insti-

tuto dos Valores Mobiliários da Faculdade de Direito da Universidade 
de Lisboa;

2001: Pós -graduação em Direitos de Autor, Sociedade de Informação 
e Internet, pela Associação Portuguesa de Direito Intelectual, Faculdade 
de Direito da Universidade de Lisboa;

2001 -2003: Frequentou o Mestrado em Ciência Política e Relações 
Internacionais, pelo Instituto de Estudos Políticos da Universidade 
Católica Portuguesa;

2000: Licenciatura em Direito, pela Faculdade de Direito da Uni-
versidade de Lisboa.

3 — Experiência profissional:
2016 -2017: Adjunto jurídico, no Gabinete do Secretário da Estado 

da Presidência do Conselho de Ministros, no XXI Governo Constitu-
cional;

2015: Chefe do Gabinete, no Gabinete do Secretário de Estado da 
Administração Local, no XX Governo Constitucional;

2014 -2015: Adjunto jurídico, no Gabinete do Ministro Adjunto e do 
Desenvolvimento Regional, no XIX Governo Constitucional;

2009 -2011: Assessor e Adjunto jurídicos, no Gabinete do Secretário 
de Estado da Administração Pública, no XVIII Governo Constitucional;

2009: Assessor jurídico, no Gabinete do Secretário de Estado da 
Administração Pública, no XVII Governo Constitucional;

2005 -2009, 2011 -2014 e 2015 -2016: Jurista, Técnico Superior — Ju-
rista, no Departamento Jurídico da Câmara Municipal de Lisboa;

2004: Jurista, no Departamento de Assistência Jurídica e de Conten-
cioso do Banco “Caixa Central de Crédito Agrícola Mútuo”;

2001 -2002: Assessor jurídico, no Gabinete do Secretário de Estado 
das Comunidades Portuguesas, no XIV Governo Constitucional;

2000: Advogado -estagiário, na sociedade de advogados “Vieira de 
Almeida & Associados — VDA”.

310721592 

 Despacho n.º 7932/2017
1 — Ao abrigo do disposto no n.º 1 do artigo 11.º e da alínea a) do 

artigo 16.º do Decreto -Lei n.º 11/2012, de 20 de janeiro, exonero, a seu 
pedido, o mestre Pedro Acácio Cruz e Silva das funções de adjunto 
no meu Gabinete, para as quais havia sido designado pelo Despacho 
n.º 217/2016, de 23 de dezembro de 2015, publicado no Diário da 
República, 2.ª série, n.º 4, de 7 de janeiro de 2016.

2 — O presente despacho produz efeitos a partir de 31 de agosto 
de 2017.

3 — Publique -se no Diário da República e promova -se a respetiva 
publicitação na página eletrónica do Governo.

16 de agosto de 2017. — O Ministro da Economia, Manuel de Herédia 
Caldeira Cabral.

310721649 

 Despacho n.º 7933/2017
1 — Ao abrigo do disposto no n.º 1 do artigo 11.º e da alínea a) do 

artigo 16.º do Decreto -Lei n.º 11/2012, de 20 de janeiro, exonero, a seu 
pedido, o mestre António José Nunes Clemente das funções de adjunto 
no meu Gabinete, para as quais havia sido designado pelo Despacho 
n.º 4336/2017, de 28 de abril de 2017, publicado no Diário da República, 
2.ª série, n.º 97, de 19 de maio de 2017.

2 — O presente despacho produz efeitos a partir de 17 de setembro 
de 2017.

3 — Publique -se no Diário da República e promova -se a respetiva 
publicitação na página eletrónica do Governo.

18 de agosto de 2017. — O Ministro da Economia, Manuel de Herédia 
Caldeira Cabral.

310729336 

 Despacho n.º 7934/2017
Ao abrigo do disposto no n.º 4 do artigo 5.º do Decreto -Lei n.º 11/2012, 

de 20 de janeiro, designo o licenciado Vasco Miguel Almeida Vilela Peixoto 
para substituir a chefe do Gabinete nas suas ausências e impedimentos.

O presente despacho produz efeitos a partir de 18 de setembro de 2017.

18 de agosto de 2017. — O Ministro da Economia, Manuel de Herédia 
Caldeira Cabral.

310729393 


